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NOTA DA 3ª EDIÇÃO

A edição que ora se dá à estampa constitui, em primeiro lugar, o resultado 
de um labor de atualização da obra à luz da legislação, da doutrina e da juris-
prudência publicadas desde o lançamento, em novembro de 2019, da segunda 
edição.

Contudo, esta nova edição não se esgota nesse trabalho de atualização.
Outrossim, cuidou-se, igualmente, de se proceder à ampliação da obra, 

mediante o desenvolvimento dos conteúdos abordados nas anteriores edições 
e a inclusão de um novo capítulo, atinente à matéria dos prazos em sede de 
custas processuais, enriquecendo-se, dessa forma, o tratamento da importân-
cia e da influência do tempo no processo.

Espera-se, por conseguinte, que esta nova edição possa ser um instru-
mento útil de estudo e de trabalho para todos aqueles que, diariamente, se 
confrontam com a matéria, tão complexa e difícil, dos prazos processuais, de 
que as divergências doutrinais e jurisprudenciais, não raras vezes em mani-
festa e flagrante contradição, são disso um bom exemplo.

Braga, setembro de 2022
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NOTA DA 2ª EDIÇÃO

O esgotamento, em poucos meses, da 1ª edição e da reimpressão que se lhe 
seguiu é bem revelador da importância teórico-prática da matéria dos prazos 
processuais, não só no plano académico, mas também no domínio da praxis 
forense e judiciária.

Neste contexto, a edição que ora se publica visou, em primeiro lugar, 
desenvolver, numa perspetiva de revisão e de ampliação, o estudo e o trata-
mento dos prazos processuais que se inaugurou na edição antecedente.

No prosseguimento desse desiderato, autonomizou-se um capítulo ini-
cial, dedicado à teoria geral dos prazos, no qual se procurou adensar a aná-
lise dogmática dos diversos tipos, modalidades e formas de contagem dos  
prazos.

Paralelamente, aprimorou-se a investigação dos prazos nos processos civil, 
laboral, insolvencial, penal, administrativo e tributário, e ampliou-se o âmbito 
da obra, mediante o aditamento de novos capítulos, dedicados à investigação 
dos prazos no processo tutelar cível, no processo contraordenacional geral e 
no processo contraordenacional laboral e de segurança social.

Por outro lado, procedeu-se à atualização da doutrina, bem como à incor-
poração de novas referências bibliográficas e jurisprudenciais.

Foram, igualmente, tomadas em consideração as diversas alterações 
legislativas verificadas desde a publicação da primeira edição e que, direta 
ou indiretamente, contendem com a matéria dos prazos processuais, par-
ticularmente no domínio dos processos penal (Lei nº 33/2019, de 22 de 
maio), civil (Decreto-Lei nº 97/2019, de 26 de julho, e Lei nº 117/2019, de 
13 de setembro), laboral (Lei nº 107/2019, de 9 de setembro), administra-
tivo e tributário (Lei nº 118/2019, de 17 de setembro, e Lei nº 119/2019, de  
18 de setembro).
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Neste enquadramento, o trabalho de investigação a que se aludiu supra 
redundou na elaboração da edição, revista e ampliada, que ora se dá à estampa, 
a qual procura, na medida do possível, prosseguir o propósito que esteve na 
génese da elaboração da 1ª edição.

Braga, novembro de 2019
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NOTA INTRODUTÓRIA

A repercussão do tempo no processo constitui seguramente uma das maté-
rias mais importantes da ciência processual.

Com efeito, sendo o processo caracterizado por uma sequência de atos, 
logicamente organizados e encadeados, visando a obtenção de uma decisão 
em prazo razoável, os prazos desempenham uma função fundamental, por-
quanto permitem regular a prática dos atos, asseguram a igualdade das par-
tes e garantem a estabilidade das relações jurídico-processuais.

Por conseguinte, o conhecimento das regras disciplinadoras dos prazos 
processuais é absolutamente essencial para o correto exercício dos direitos 
em juízo, já que, à luz dos princípios da preclusão e da autorresponsabilidade 
das partes, a inobservância dos prazos, associada aos efeitos irreversíveis da 
passagem do tempo no processo, é suscetível de acarretar a perda irremedi-
ável de direitos processuais e substantivos.

Foi exatamente neste contexto que decidimos empreender a presente obra, 
a qual, inicialmente, visava tratar apenas a matéria dos prazos no processo 
civil, ciência a que temos vindo a dedicar a nossa investigação na Escola de 
Direito da Universidade do Minho. 

Contudo, a transversalidade dogmática da matéria dos prazos processuais, 
associada à aplicação subsidiária do Código de Processo Civil à generalidade 
das legislações processuais vigentes no nosso ordenamento jurídico, acabou 
por determinar que o nosso estudo se estendesse, inevitavelmente, aos pro-
cessos laboral, insolvencial, penal, administrativo e tributário.

Por outro lado, escusado será dizer que as posições assumidas na presente 
obra, nomeadamente no que diz respeito à natureza dos prazos e à forma da 
sua contagem, revestem natureza exclusivamente pessoal, razão pela qual não 
estarão isentas de críticas, reparos ou opiniões discordantes. 



12

PRAZOS PROCESSUAIS

De resto, compulsando a jurisprudência nacional, é possível constatar que, 
não raras vezes, os tribunais superiores têm vindo a perfilhar entendimentos 
divergentes relativamente à interpretação e aplicação das mesmas normas 
reguladoras dos prazos processuais, o que é bem revelador da especial difi-
culdade e complexidade desta matéria, bem como das divisões doutrinárias 
que a mesma suscita.

Em todo o caso, ainda que a abordagem que ora se faz seja, necessaria-
mente, lacunosa, imperfeita e passível de críticas, julgamos que o mero facto 
de a presente obra poder constituir um elemento de apoio para os estudan-
tes de Direito e uma ferramenta de trabalho para os profissionais do foro que, 
diariamente, lidam com o processo e, inevitavelmente, com os prazos proces-
suais, justifica, por si só, o esforço empreendido na sua elaboração.

Por último, impõe-se agradecer publicamente ao Senhor Professor Dou-
tor António Cândido de Oliveira – a quem a presente obra se fica a dever e 
é dedicada – pela motivação que nos deu ao longo destes dois anos de labor, 
sem a qual teria sido manifestamente impossível concluir o trabalho que agora 
se dá à estampa.

Braga, novembro de 2018
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